Prefeitura de _

DESPACHO

2ARECER JURIDICO

 Ref: Pregso Presencial N°o14/2022

RELATORI 0

Conciuida a sesséo e pub!;cado 0 resultado do Pregao ol f‘- '
foi remetido a esta Assessoria para anélise dos-dspectos jutldico:

resente parecer juridico corclusivo, nos termos do Art. 38 :ﬁcm
- 8.666/1993.

- VICIO.DE LEGALIDADE

0 item 4.4 do Edital prevé que para a habilitagdo da empmsﬂ* de
apresantado ;

4.4~ Alvara de funcionamento da proponente.

; ;.‘ m?pedfmento da competftwidade tal exrgénc:a

'Neste sentido:

: REﬁEE@ENTAQAo CONHECIMENTO, " PROGEDENGIA
NCIAL. RESTRICAO 'AO CARATER COMPETITIVO. A
CER%@ME"DETERMNAGGES COMUNICACOES. 1 Néaré fich
e e%génc?a da chamada / *carta de géh '.- !

S restrhge mnﬁé F. comp: titive do' cértar,ne 2" N
' ,]docmmwwm ,podem ‘ser. Mgfﬂos qui
| cat;&o ~técnica, qualificagao “‘econémico-fin

: prova de cumprimento do disposto no inciso Xo0(H
on: ﬂmfgao Federal ests“o adstn}oﬁ équeles prevfstusm

da Pubu’icagéo 1 7/09/2008)

EDITAL DE LICITACAO. PREFEITURA MUNICIPAL. EXAME DE
IRREGULARIDADES ANTERIORMENTE APONTADAS NO EDITAL DO
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CERTAME  ANULADO. NAo REPET:QAO NOVOS ~A
VEDAGAO A PARTICIPACAO DE EMPRESAS REUNIDAS EM ( OREIO.
AUSENCIA DE JUSTIFICATIVA PARA OS INDICES. CQNrABErS EXI HDC
NO 'CERTAME. . IMPROCEDENCIA. EXIGENCIA. DE A
" LOCALIZACAO. E  FUNCIONAMENTO . PARA
PROCEDENCIA. COMINACAO DE MULTA AOS
ECOMENDAGAO AO ATUAL GESTOR. (Tribunal de Co
M:nas Garais TCE-MG - EDITAL DE LICITAGAO: 932719) i

2 "'}-. j Eﬁante drsso percebe-se que é rrregular a-exigéncia de a!vara defwwmnamem‘o
.. para participagdo do certame na fase de habilitag&o, como.0correu N0 caso e fol
..desclassificado um  dos participantes, impedindo, -ainda, .a . amp

R

" competitividade. RH o

Por oulro lado, deve-se analisar o real prejuizo catsado ﬁafa'fi
apontada, uma vez que a anulagéb do procedimento somet:te
minuciosa avahaga“o 4 ‘

A anulagdo do cértame e lancamento de novo mstrumento _
i custos adm:mstraﬂms adicionais, alem de impedir a reaﬁzagﬁo d& ‘
e 0g periodo para qrue se,oonclua '0-processo hc.rtatéﬂe Ll

‘Observando o objeto do priefsente processo licitatério, néo. aimm
manté-lo, uma vez que nao havera prejuizos ao Poder Piblico g
procedimento com © mesmo objeto, por ndo se tratar de Servigos es: é?iciais da
Administracéo. ‘

Sendo-assim, eivado de vicio de legalidade, a medida que se.impée: é.a anu!agao '
do pracesso licitatério, nos termos da Sumula n° 473 = STF' i -

s _‘{'A- admm.-stra;:éo pode anular seus proprios atos, quando:
os tornam ilegais, porque déles ndo se originam direjtos; 00 &
motivo de conveniéncia ou oportunidade, respeitados 0s direlos
res;'sa!vada em todos os casos, a apreciagao judicial.”

Diante do exposto, conclui-se pela anulagdo do processa arn apﬁwo pe
exigéncra ilegal do item 4.4 do instrumento convocatério. ‘

Ademais quanto a qualrf" cagdo tecnica, dispoe o art. 30, mﬂiso

ArL 30. A docum'entaséo relativa & qualificago tétnica I:mlfarﬂsy-é
V- pmva de atendfmento de, reqms:tos prewsi‘os em- ief
caﬁg, :
s Eﬁm queo dispositivo supratranscrito tem como ogétn afl
 empresas queido conseguem emitic' as documents
~ comprovagdo-da- qualificagda técnica, desde*dﬂe"" f_ e p
_ {ratamento diferanciado a sua espécie. - pre s

CGNCLusAo

Pela exposto, opino pela anulacdo do presente processo licitatério, pois eivado
de vicio de legalidade e ausentes indicios de que haveré prejuizo concreto &
Adminfstragdo o langamento de novo processo licitatério com o mesmo objelo.

Este é o parecer. S.M.J.
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lomeré (SC), 18 de margo de 2022.

. GUSTAVO GANZALA
| 0AB/58.957"

Dtan‘te do exposto no parecer juridico, ANULO r vfclo de
imhdad*e o Pprocesso licitatorio e determmo a abertura de ncv ’nstmT'nenta

seiuk

r& (SC), 18 de margo de 2022.

i L ; %
~ LUCIPERETTI
- Prefeita Municipal
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